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      A Michel,




      A Silo, Clarisse, Viviana e Ágata,




      A Augusto Boal, que, em Paris, em março de 2009, aceitou relatar neste livro sua passagem pelas salas de tortura da ditadura. Não deu tempo. A “indesejada das gentes” veio encontrá-lo logo depois. “O ser humano é urgente, pois que é mortal e a morte não espera” (Hamlet e o filho do padeiro, de Augusto Boal).




      A todos os que, em todo o mundo, combateram pela justiça e pela liberdade e morreram sob tortura.
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      Prefácio




      Vladimir Safatle




      “É assim que o mundo termina,




      Não com um estrondo, mas com um lamento.”




      T. S. Eliot




      “O que é expulso do Simbólico retorna no Real.” Quando enunciou esta fórmula, o psicanalista Jacques Lacan tinha em mente a maneira com que psicóticos, incapazes de simbolizar experiências marcadas por conflitos e antagonismos, viam tais experiências retornarem sob a forma preferencial de delírios e alucinações. Mas todo grande clínico é sempre um perspicaz, mesmo que involuntário, crítico social. Lacan não era uma exceção. Sua fórmula não descrevia apenas o modo psicótico de lidar com conflitos psíquicos. Mesmo que o psicanalista francês não percebesse, sua fórmula descrevia também a maneira com que sociedades incapazes de reconhecer simbolicamente seus conflitos, incapazes de inscrever seus antagonismos nas sendas da narrativa histórica são assombradas pelo retorno bruto de uma violência real. Não se constrói nada através do esquecimento, e o preço a pagar por esquecimentos forçados sempre será trágico, patológico.




      A ideia de “retorno” presente na fórmula de Lacan é fundamental. Tal como psicóticos, corpos sociais podem ser palcos de retornos que destroem seus consensos supostos, que destroem acordos que pareciam, até então, inaugurar tempos de anistias silenciosas construídas sobre reconciliações extorquidas. Tudo isso porque tais corpos não foram capazes de encarar de forma crua a violência de um passado que não foi devidamente elaborado. Eles não foram capazes de nomear tal violência, mostrar seus rostos, denunciar a perpetuação de sua lógica.




      Leneide Duarte-Plon, jornalista que une em sua escrita o olhar sistemático de historiadora e a sensibilidade crítica de psicanalista que não se deixa levar por falsos acordos, tem há anos exposto aquilo que muitos no Brasil gostariam de sequer nomear. Seus livros são atualmente peça fundamental de uma história não oficial da violência perpetrada por um governo ilegal que comandou o país durante vinte anos. Uma violência nunca realmente elaborada e que agora retorna no Real em suas formas delirantes, como manifestações gritando por intervenção militar e pela caça aos comunistas em uma época na qual não há mais comunistas, ou em suas formas claramente cínicas, como golpes de Estado tramados nos bastidores do poder por oligarquias corruptas à procura de sobrevivência.




      Por isso, os livros de Leneide são não apenas atuais e capazes de preencher lacunas na historiografia nacional. São profundamente necessários e urgentes. Não têm apenas a força política da denúncia do que clama por reparações justas. Têm a força clínica da exploração da presença atual de sintomas que denunciam como o passado ainda não passou.




      Isso explica em grande parte a escolha do tema que guia este A tortura como arma de guerra. Ao centrar sua análise na história do general francês Paul Aussaresses, responsável pela repressão à luta dos argelinos pela independência, Leneide deixou evidente uma conexão nunca antes explorada de forma sistemática, a saber, os vínculos entre os crimes contra a humanidade cometidos pelas ditaduras latino-americanas e a lógica da “guerra contrarrevolucionária” desenvolvida no combate colonialista contra o direito de autodeterminação dos povos.




      Mas esses vínculos não mostram apenas como se desenvolveu a generalização de práticas de violação dos direitos humanos a partir de uma triangulação entre França, EUA e América Latina. Na verdade, mostram como o colonialismo serviu de laboratório para o modelo de Estado imposto em países como o Brasil durante a ditadura militar. Mais do que isso, foi o campo da consolidação de uma verdadeira “política de governo”, se quisermos falar como Michel Foucault. Campo de verdadeira governamentalidade, baseada não apenas na exploração econômica metropolitana, mas principalmente na gestão ordinária da tortura, do desaparecimento, da destruição moral, da execução sumária para não “sobrecarregar o poder judiciário” e da morte sem traços. Não uma administração disciplinar das condições da vida com vista ao fortalecimento da unidade do corpo social, como se estivéssemos em uma biopolítica autoritária. Mas uma governamentalidade de “esquadrões da morte”, que faz a gestão da morte e do desaparecimento dos corpos condição de governo, como se estivéssemos em uma verdadeira tanatopolítica. Por trás da luta contra o comunismo, o que se viu foi a consolidação de um paradigma mundial de governo.




      De fato, essa governamentalidade funciona como um verdadeiro paradigma, aplicado de maneira simétrica seja na Argélia francesa, seja no Brasil. Até as formas de esconder assassinatos, os discursos oficiais, os regimes de desaparecimento de corpos são os mesmos. Se lembrarmos que, no Brasil, tortura-se mais hoje do que na época da ditadura militar (segundo estudos da socióloga norte-americana Kathryn Sikkink), ficará claro como tal tanatopolítica é base normal de nossos modos de governo mesmo para além de situações explícitas de ditadura. Ela se baseia em uma concepção de tortura que não é vista sob a ótica moral, mas como uma “arma de guerra” como outra qualquer no interior de uma batalha cujo inimigo interno é composto por setores da própria população. A genealogia dessa prática de governo é, de certa forma, esclarecida pela primeira vez em um dos seus eixos centrais, através da extensa pesquisa que dá forma a este livro.




      Ao centrar sua análise na figura de Paul Aussaresses, A tortura como arma de guerra opera com a estratégia da explicitação de um sintoma. No começo do século XXI, a imprensa francesa foi pega de surpresa com as declarações deste general octogenário que decidira ocupar a esfera pública com relatos detalhados sobre torturas perpetradas sistematicamente na Guerra da Argélia. A consternação era clara, já que a França nunca assumira tais práticas. Tentou-se desqualificar de toda forma seu discurso, feito por alguém que não mostrava arrependimento algum e revelou o que sempre se soube: não haveria qualquer condenação, pois segundo as leis não escritas que regem o verdadeiro funcionamento do poder, em situações excepcionais a tortura não é crime, mesmo que as situações excepcionais sejam cada vez mais normais.




      Essa modalidade de silêncio social e consternação, essa impotência da verdade quando enunciada, era algo que todo bom conhecedor da realidade brasileira conhecia muito bem. Mas as coincidências não terminavam aqui. Como disse o próprio Aussaresses: “Os serviços secretos franceses trabalhavam de braços dados com os brasileiros desde o início”, colaborando inclusive na montagem da Operação Condor. Por trás de uma reação social que parecia mimetizar o silêncio brasileiro, havia também a cumplicidade de governos, com a única diferença de que os brasileiros faziam com outros brasileiros aquilo que os franceses faziam com seus colonizados. Entre democracias consolidadas, como a francesa, e semidemocracias, como a brasileira, quando o assunto são os caminhos de imposição da Doutrina de Segurança como prática de governo, a proximidade mostra-se muito maior do que poderíamos imaginar.




      Dessa forma, explorando todos os meandros de uma história até então nunca contada, Leneide ajuda a esclarecer importantes matrizes da violência política a que estamos submetidos.


    


  




  

    

      Cronologia da Guerra da Argélia (1954-1962)




      1830 A Argélia foi invadida por tropas francesas em junho. Início da colonização.




      1848 A nova Constituição francesa proclamou a Argélia território francês.




      1870 O Decreto Crémieux reconheceu como cidadãos franceses “os israelitas indígenas dos departamentos da Argélia”.




      1945 Em 8 de maio, fim da Segunda Guerra Mundial, os argelinos muçulmanos desfilaram em diversas cidades com o slogan “abaixo o fascismo e o colonialismo”. A violenta repressão policial ficou para a história como “o massacre de Sétif”. Houve 103 mortos e 110 feridos entre os cidadãos de origem europeia. Entre os muçulmanos independentistas o número de mortos varia de 5 mil (número das autoridades francesas) a 45 mil (número oficial argelino). Houve massacres em Sétif, Guelma e Kherrata.




      1954 No dia 1° de novembro, trinta atentados a bomba foram realizados no território argelino pelo recém-criado Front de Libération Nationale [Frente de Libertação Nacional] – FLN. Esses ataques provocaram a morte de sete pessoas. O ministro do Interior, François Mitterrand, decidiu o envio de seiscentos militares para o que ainda não era visto como o início de uma guerra mas como operações de “manutenção da ordem”.




      1955 A tortura já era praticada pela Polícia na Argélia colonial. Com a guerra, ela se acentuou. Como ministro do Interior e depois da Justiça, Mitterrand negou a graça a condenados à pena capital. Um total de 222 pessoas foram executadas durante a guerra.




      1956 A Assemblée Nationale [Assembleia Nacional] votou plenos poderes ao governo do primeiro-ministro Guy Mollet (cargo então chamado presidente do conselho). Ele endureceu a repressão na Argélia.




      1957 Em janeiro, o poder civil da metrópole deu poder de polícia ao general Jacques Massu. Juntamente com Paul Aussaresses, Marcel Bigeard e outros militares, Massu introduziu a tortura nos interrogatórios dos prisioneiros políticos. De janeiro a outubro teve lugar a Batalha de Argel. Multiplicaram-se as prisões, torturas e execuções sumárias. Por sua posição firme contra a tortura, o general Pâris de Bollardière foi destituído de seu comando e encarcerado. Em junho daquele ano, o jovem professor de matemática Maurice Audin foi preso e desapareceu. Henri Alleg, ligado ao Parti Communiste Algérien [Partido Comunista Argelino – PCA], como Audin, foi também preso e torturado. Na prisão, escreveu o livro La question, publicado no ano seguinte. O testemunho de Alleg se tornou a prova mais eloquente do uso da tortura na Argélia.




      1958 Charles de Gaulle assume o poder em 1° de junho como presidente do conselho (atualmente, primeiro-ministro).




      No mesmo mês visita a Argélia. Em julho, De Gaulle volta a Argel.




      Em 21 de dezembro de 1958, De Gaulle é eleito presidente da República e a França inaugura a Quinta República, com nova Constituição, que instaurou o presidencialismo, criticado por muitos como “monarquista”, pois o presidente detém um enorme poder.




      1959 No dia 16 de setembro De Gaulle anuncia o recurso à autodeterminação para os argelinos.




      1960 O “Manifesto dos 121” é assinado por intelectuais defendendo “o direito à insubmissão na Guerra da Argélia”. Jean-Paul Sartre, André Breton, Pierre Vidal-Naquet, François Truffaut, entre outros, assinaram o manifesto. Em novembro, De Gaulle se referiu à “República argelina”.




      1961 Em fevereiro a Organisation de l’Armée Secrète [Organização do Exército Secreto – OAS] é criada em Madri.




      Em abril quatro generais tentam um golpe para impedir que De Gaulle avance no projeto de autodeterminação da Argélia. No mesmo mês, em entrevista coletiva o presidente se declara certo de que a Argélia será “um Estado soberano”.




      Com o fracasso do golpe dos generais da OAS, o movimento passa aos atos de terrorismo na metrópole e na Argélia. As bombas da extrema direita fizeram mais de 2 mil vítimas. De Gaulle escapou a três atentados organizados pelos militares da OAS.




      Dia 17 de outubro, uma manifestação pacífica de argelinos é reprimida brutalmente pela Polícia parisiense. Houve dezenas de mortos, mas o balanço oficial noticiou 3 mortos e 64 feridos.




      1962 Em 18 de março são assinados os acordos de cessar-fogo na cidade de Evian. Os decretos de 22 de março e 14 de abril de 1962 garantiam a anistia aos “fatos cometidos no contexto das operações de manutenção da ordem dirigidas contra a insurreição argelina”.




      Dia 1° de julho – o referendo sobre a autodeterminação na Argélia foi aprovado por imensa maioria. Dia 3 de julho, a França reconheceu a independência e Ahmed Ben Bella se tornou o primeiro presidente da Argélia.




      1968 A lei de 31 de julho de 1968 anistiou “as infrações cometidas em relação com os acontecimentos da Argélia”. Segundo juristas que contestam essa lei de anistia, ela cobre crimes tidos como imprescritíveis para o direito internacional francês, constituído pelas convenções internacionais.




      1999 A Assemblée Nationale votou o reconhecimento oficial da Guerra da Argélia como tal. Até então a França se referia oficialmente aos “acontecimentos” da Argélia.


    


  




  

    

      “Ninguém será submetido a tortura, nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes.”




      (Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, artigo 5º e Constituição Federal do Brasil, art. 5º, inciso III)


    


  




  

    

      Introdução




      3 de dezembro de 2013. De passagem pelo Rio de Janeiro, recebo um SMS de Paris: “Aussaresses est mort.”




      Em três palavras meu marido dava a notícia da morte do general francês Paul Aussaresses, nascido em 14 de novembro de 1918, que entrevistei em viagens feitas à Alsácia e sobre quem preparava este livro. As entrevistas com o general, seus livros publicados, os arquivos secretos do Ministério da Defesa da França, livros de autores franceses, artigos de pesquisadores brasileiros, além de arquivos de jornais franceses e entrevistas feitas pela autora são as principais fontes deste trabalho. No Brasil, Aussaresses é quase desconhecido embora tenha tido um papel relevante na origem das técnicas de interrogatórios sob tortura praticados durante a ditadura (1964-1985).




      No seu primeiro livro, Services spéciaux – Algérie 1955-1957 [Serviços especiais – Argélia 1955-1957],1 publicado em 2001, Paul Aussaresses reafirma a convicção de toda sua vida: a tortura pode ser uma arma de combate eficaz. Ele dá detalhes de seu uso intensivo nos interrogatórios de prisioneiros na Argélia, conta como aconteciam as execuções sumárias, o que era e como funcionava o esquadrão da morte e como os militares assassinaram friamente alguns dos líderes do Front de Libération Nationale [Frente de Libertação Nacional – FLN]. O relato caiu como uma bomba numa França que pensava já ter virado a página e ajustado suas contas com aquele passado recente.




      Pela primeira vez, um militar com a patente de general reconhecia que o Exército francês praticara torturas na Argélia, durante o que autoridades francesas civis e militares apresentavam como “les événements d’Algérie” [os acontecimentos da Argélia], qualificando a atuação da França como ações de “pacification” [pacificação] ou “manutenção da ordem”. O reconhecimento dos acontecimentos como uma guerra foi uma vitória importante para os historiadores franceses. A França só passou a chamar oficialmente aquele conflito de guerra em 18 de outubro de 1999, 45 anos depois. Os historiadores argelinos batizaram-no de Revolução Argelina.




      O general Aussaresses revelou o uso da tortura em larga escala pelos militares brasileiros no livro Escadrons de la mort, l’école française [Esquadrões da morte, a escola francesa], da jornalista Marie-Monique Robin,2 que se tornou imediatamente uma bíblia para historiadores e pesquisadores que investigavam a importância da doutrina francesa nas ditaduras latino-americanas. Essa doutrina foi teorizada durante a Guerra da Argélia e usada no combate aos focos de “guerra revolucionária” surgidos no mundo inteiro. Nessas guerras de guerrilha, os combatentes não usam uniformes e se misturam às populações civis.




      Por meio dos livros e da imprensa francesa, fui me familiarizando com o personagem complexo que foi o general Paul Aussaresses, típico homme de l’ombre [homem da sombra]. Esses militares devem deter o maior volume possível de informações, mas falar e aparecer pouco. Contudo, no ano 2000, tanto ele quanto o general Jacques Massu – que comandou a repressão na Argélia – saíram da sombra e reacenderam o debate em torno da Guerra da Argélia, através de entrevistas ao jornal Le Monde.




      Ao descobrir em 2004, no livro de Robin, a conexão das ditaduras latino-americanas com a chamada “escola francesa” ou “doutrina francesa”, procurei contato com o general Aussaresses para uma entrevista, pela importância de seu depoimento para a história do Brasil. O acesso a ele foi impossível naquele ano. Somente em 2008 pude conversar com ele para propor uma entrevista, por ocasião do lançamento de seu segundo livro, Je n’ai pas tout dit [Eu não disse tudo], assinado com o jornalista Jean-Charles Deniau.




      Além das entrevistas realizadas com o general em 2008, pesquisei os relatórios secretos do então coronel Aussaresses, enviados do Brasil de 1973 a 1975, arquivados no Château de Vincennes. Para isso, recebi autorização especial do Ministério da Defesa. Durante várias semanas pude ler relatórios enviados por adidos militares que o precederam. Na Salle de Lecture Louis XIV do Service Historique de la Défense [Sala de Leitura Luís XIV do Serviço Histórico da Defesa], que se encontra no Centre Historique des Archives [Centro Histórico dos Arquivos], tive acesso a relatórios secretos de 1960 a 1975, sem permissão nem de fotografar nem de fotocopiar. Tudo que interessasse à minha pesquisa devia ser copiado a lápis, em um caderno, diante dos olhos vigilantes de um funcionário.




      Curiosamente, o ano de 1964 tinha muitas lacunas nos arquivos disponíveis para a pesquisa. Justamente o ano do golpe e o da visita, em outubro, do general De Gaulle, recebido pelo novo presidente, general Humberto de Alencar Castelo Branco. A diplomacia francesa ignorou o estupro à democracia que foi a deposição de um presidente eleito. Com a visita, o país dos direitos humanos estreitava laços com a recém-instalada ditadura. O pragmatismo e o anticomunismo, comuns aos dois regimes, se impuseram. O gigante do Sul tinha potenciais que interessavam aos franceses.




      O que me levou a procurar o velho general, de quase 90 anos, em 2008? Sobretudo sua passagem como adido militar no Brasil, período sobre o qual ele aceitou falar sem reservas, revelando inclusive detalhes picantes de sua proximidade com o então chefe do Serviço Nacional de Informação (SNI), João Batista Figueiredo, que lhe emprestava sua garçonnière de Brasília para encontros amorosos. Na primeira vez, o apartamento estava preparado com uma garrafa de champanhe para receber o francês e sua acompanhante. Cortesia de Figueiredo, que também emprestava ao amigo seu cavalo favorito. “Tínhamos o hábito de fazer longos passeios a cavalo. Como sou bom cavaleiro, ele me emprestava, o que não fazia com outros amigos, seu cavalo alazão Comanche”, contou o general.




      Paul Aussaresses teve uma vida longa, participou de muitas guerras e se declarava anticomunista até o fim da vida, muitos anos depois da queda do muro de Berlim e do fim da União Soviética.




      O jovem Paul Aussaresses servira durante dez anos como um agente do Service de Documentation Extérieur et de Contre-Espionnage [Serviço de Documentação Externa e de Contraespionagem – SDECE] aureolado por sua conduta heroica durante a Segunda Guerra Mundial, quando participou de uma unidade mítica de paraquedistas, precursora de todas as forças especiais do mundo: o comando Jedburgh.




      Na Guerra da Indochina (hoje Vietnã), ele foi incorporado ao Groupement de Commandos Mixtes Aéroportés [Grupamento dos Comandos Mistos Aerotransportados – GCMA], uma unidade do SDECE dirigida pelo então tenente-coronel Roger Trinquier, que depois se tornaria o principal teórico da “guerra contrarrevolucionária”.




      “Trinquier é a cabeça e Paul Aussaresses, as pernas”, resumiu em entrevista a Marie-Monique Robin o ex-ministro da Defesa Pierre Messmer, referindo-se a Roger Trinquier como o cérebro da doutrina francesa e a Aussaresses como um mero executor.




      Ex-combatente da Segunda Guerra Mundial, das guerras da Indochina (1946-1954) e da Argélia (1954-1962), o militar fora enviado aos Estados Unidos, em 1961, juntamente com outros veteranos dessas guerras, para ensinar a militares americanos e latino-americanos a “guerra contrarrevolucionária”, teorizada pelos franceses a partir da “guerra revolucionária” dos escritos de Mao Tsé-tung. Nos fortes Bragg e Benning, eles transmitiram as lições que tiraram de duas guerras coloniais, onde haviam enfrentado um novo tipo de inimigo e uma nova forma de guerra: a guerrilha rural e urbana. Aussaresses também fez parte da expedição de 1956, coordenada por britânicos, franceses e israelenses, que ocupou o canal de Suez, nacionalizado pelo presidente egípcio Gamal Abdel Nasser, que apoiava, inclusive com armas, os nacionalistas argelinos. Aussaresses voltou à Argélia no ano seguinte para ser o braço direito do general Massu na sangrenta e brutal Batalha de Argel, que durou todo o primeiro semestre de 1957.




      De 1973 a 1975, como coronel do Exército francês, Aussaresses foi adido militar em Brasília. Nessa temporada brasileira, no final do governo Médici e início do governo Geisel, tornou-se amigo do general Figueiredo e foi próximo do então coronel Carlos Alfredo Malan de Paiva Chaves. Em Brasília, o coronel francês fez palestras na Escola Nacional de Informação (Esni) e, em Manaus, deu aulas regulares no Centro de Instrução de Guerra na Selva (CIGS). Sua eleição para a presidência da Associação dos Adidos Militares no Brasil deveu-se, certamente, ao reconhecimento de sua experiência e do prestígio junto aos colegas fardados que governavam o país.




      O general Paul Aussaresses fora agente secreto, un homme de l’ombre do serviço de informação francês, o Direction Générale de la Sécurité Extérieure [Direção Geral da Segurança Externa – DGSE] denominado antes Service de Documentation Extérieure et de Contre-Espionnage.




      Os “homens da sombra” não costumam aparecer nos jornais. São discretos e gostam do sigilo. Fui a única jornalista do Brasil a quem o general Aussaresses concedeu uma entrevista em toda a sua vida, pois em sua passagem pelo país ele teve um comportamento digno de um 007 fardado: só convivia com militares, defendia os interesses da França junto ao governo brasileiro e, de sua embaixada em Brasília, redigia relatórios secretos ao Ministério da Defesa francês dando conta do que se passava nos meandros da política externa e interna.




      O sigilo e a discrição sempre pautaram a vida do militar. Ele contou em seu livro seu engajamento ao lado do general De Gaulle, em 1942:




      Eu tinha 36 anos e era o que se chama um agente secreto, embora não goste da expressão. Quando me perguntavam o que eu fazia, eu dizia que era capitão do Exército francês e, se quisessem saber mais, acrescentava que pertencia à infantaria de paraquedismo. (...) Após optar pela carreira militar e por Charles de Gaulle, em 1942, entrei nos serviços especiais [no serviço secreto]. Eu ia realizar, no interesse do meu país e na clandestinidade, ações reprovadas pela moral ordinária, muitas vezes fora da lei e, por isso, cobertas pelo segredo: roubar, assassinar, vandalizar, terrorizar. (...) Tudo isso pela França.3




      Na sua missão na Guerra da Argélia, o general vivia o mais discretamente possível para evitar ataques do inimigo:




      Nunca fui visado por atentados. Meu nome não aparecia nos jornais, não dava entrevistas, evitava os fotógrafos e vivia na maior discrição. De dia, passava por um burocrata. Salvo os mais próximos colaboradores do general Massu, além de um punhado de oficiais da nossa divisão de paraquedistas, a 10ª DP, ninguém jamais suspeitou que eu era o maestro do contraterror.4




      Na capital federal, o coronel francês frequentava o Clube das Nações e, com o amigo Figueiredo, compartilhava a paixão pela equitação e o interesse pelo sexo feminino. Nos momentos de trabalho, falavam de interrogatórios “reforçados”, luta contra a subversão, “guerra contrarrevolucionária”. Por reconhecerem leais serviços prestados, os ditadores brasileiros condecoraram o francês com a Medalha da República Federativa do Brasil, do Mérito Militar, além da medalha de Comendador da Ordem de Rio Branco, que ele sempre guardou com orgulho, juntamente com a Légion d’Honneur, que recebera por sua participação na Segunda Guerra.




      Os militares golpistas, apoiados por empresários e políticos, derrubaram o presidente João Goulart com o apoio logístico e financeiro dos Estados Unidos, como já foi largamente demonstrado por historiadores e cientistas políticos americanos e brasileiros, como René Armand Dreifuss e Luiz Alberto de Vianna Moniz Bandeira. Depois do golpe, todos os oficiais nacionalistas e comunistas das Forças Armadas foram presos, reformados, julgados em inquéritos militares. A influência dos EUA continuou prevalecendo na definição das políticas externa e interna, pois o Brasil era um aliado incondicional de Washington.




      Este livro foi estruturado em duas partes: a primeira mostra como e em que circunstâncias a doutrina militar teorizada na Guerra da Argélia pelos franceses influenciou os militares sul-americanos, depois de passar pelas escolas de oficiais americanos, no início da década de 1960.




      A segunda parte traz as entrevistas que fiz com o general Paul Aussaresses em sua casa na Alsácia, em diversas viagens no ano de 2008. Entre uma pergunta e outra, um pequeno texto esclarece e contextualiza as respostas do general.
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      “A tortura em certos casos é necessária para obter confissões.”




      (general Ernesto Geisel)




      “Os serviços secretos franceses trabalhavam de braços dados com os brasileiros. Mas isso era sigiloso. Os serviços de polícia franceses informavam aos serviços de informação brasileiros que tal terrorista procurado no Brasil estava em Paris e estava hospedado na casa de alguém, que estava sendo controlado.”




      (general Paul Aussaresses)


    


  




  

    

      1. A doutrina francesa no Brasil




      A tortura como arma de combate




      A influência dos franceses no pensamento militar brasileiro é muito menos conhecida que a americana. E, no entanto, os militares franceses estão no DNA das ditaduras latino-americanas, a começar pela brasileira, a primeira a se instalar e a que durou mais tempo (1964-1985).




      Foi a doutrina francesa que serviu de alicerce ao edifício teórico que elaborou a tese do inimigo interno e redesenhou a Doutrina de Segurança Nacional.1 Segundo essa teoria militar, o adversário a ser combatido é o inimigo interno, representado por comunistas, intelectuais, operários, camponeses, líderes sindicais, estudantes e artistas, simpatizantes de ideias consideradas subversivas. Para lutar contra o inimigo interno, os militares brasileiros criaram a Lei de Segurança Nacional (LSN).




      O golpe de 1964 transformou o Brasil em “laboratório da Doutrina de Segurança Nacional”, segundo Marie-Monique Robin, por ter sido o primeiro da série de ditaduras sangrentas implantadas na América do Sul. Alguns de seus entrevistados dizem que o Brasil foi uma cópia exata do Estado de Segurança Nacional, redefinido por John Kennedy, graças à experiência francesa. O modelo vai ser depois transplantado ao Chile, à Argentina e ao Uruguai.




      Em discurso proferido em Caracas, quando comandante do Estado-Maior do Exército, em 1973, o general Breno Borges Fortes deixou claro quem os militares brasileiros viam como inimigo:




      Ele se disfarça de sacerdote ou professor, de aluno ou de camponês, de vigilante defensor da democracia ou de intelectual avançado, de piedoso ou de extremado protestante; vai ao campo, às escolas, às fábricas e às igrejas, à cátedra e à magistratura; usará, se necessário, o uniforme ou o traje civil; enfim, desempenhará qualquer papel que considerar conveniente para enganar, mentir e conquistar a boa-fé dos povos ocidentais. Daí por que a preocupação dos exércitos em termos de segurança interna frente ao inimigo principal: este inimigo para o Brasil continua sendo a subversão provocada e alimentada pelo movimento comunista internacional.2




      As principais vítimas das ditaduras que foram se implantando na América do Sul eram, pois, membros do Partido Comunista (PC), de partidos de esquerda e até mesmo teólogos da Libertação. O Brasil foi também um modelo do exercício do poder controlado pelos militares. Todos os postos importantes eram ocupados por oficiais das Forças Armadas, com a missão de fazer grandes obras públicas. Eles controlavam toda a vida política e econômica.




      O primado dos serviços de informação, o controle das populações civis, os interrogatórios “coercitivos” em centros clandestinos, o uso do soro da verdade, os desaparecimentos forçados de opositores, os esquadrões da morte, as execuções sumárias e a prática de jogar de um avião os “subversivos” ou “terroristas” são elementos da prática da doutrina francesa da “guerra contrarrevolucionária”, o antídoto para a “guerra revolucionária”. Segundo definição de militares ocidentais, a “guerra revolucionária” era a “doutrina de guerra exposta pelos teóricos marxistas-leninistas e explorada por movimentos revolucionários de várias tendências”.3




      Todo o savoir-faire da “guerra contrarrevolucionária” foi transmitido pelos franceses, num percurso triangular que chegou à América Latina passando pelos Estados Unidos. Associados na formação dos militares para o combate à subversão, americanos e franceses eram, no entanto, concorrentes na venda de armas ao novo poder instalado no Brasil e, posteriormente, nos outros países.




      Nos cursos e estágios dados pelos veteranos da Guerra da Argélia, a Batalha de Argel, que durou de janeiro a outubro de 1957, era ensinada como o modelo de uma guerrilha urbana bem-sucedida. Ironia da história: em 1967, o filme de Gillo Pontecorvo, A Batalha de Argel, feito um ano antes para denunciar a guerra suja dos franceses na Argélia, passou a servir como ilustração da guerra antissubversiva. Premiado com o Leão de Ouro, em Veneza, o filme fora considerado pelo general Aussaresses “muito próximo da realidade”. Por isso, era usado para mostrar aos militares americanos e sul-americanos os métodos com os quais os franceses dominaram a insurreição argelina.




      Assim aconteceu na Argentina. Os oficiais preparavam os jovens militares para lutar contra o “inimigo interno” exibindo o filme de Pontecorvo. Segundo depoimento de um militar argentino a Marie-Monique Robin, a tortura não era encarada do ponto de vista moral, mas como uma arma de combate.




      No livro Escadrons de la mort, l’école française, o general Aussaresses confirma que já se falava de esquadrão da morte para designar sua equipe de subordinados na Argélia. “Eram chamados de ‘esquadrão da morte’ porque trabalhavam comigo.”4




      Na Argélia, e depois no Brasil, os esquadrões da morte surgiram para eliminar revolucionários que já tinham sido interrogados sob tortura, “cuspido as informações” (como dizia Aussaresses) e estavam em farrapos. O general Aussaresses justificava a necessidade das execuções sumárias de argelinos como um recurso para “não sobrecarregar o fluxo do Poder Judiciário”. Em entrevista dada ao jornal Le Monde de 23 de novembro de 2000, ele assumiu ter executado 24 combatentes do FLN. Sem contar os milhares de outros executados por seus subordinados e colegas de armas.




      A “guerra contrarrevolucionária” surgiu como teoria e prática militar na guerra contra o Viet Minh (contração de Viet Nam Doc Lap Dong Minh Hoi – Liga pela Independência do Vietnã), o Exército Popular vietnamita, que a França, então potência colonial, combateu na Indochina. A “guerra revolucionária”, que os franceses descobriam na Indochina, pode ser resumida em cinco etapas básicas: a primeira é a preparação do terreno para a conquista da população. A segunda consiste na formação de redes de organizações subversivas controladas pelos militantes que agem através de manifestações, tumultos e atos de sabotagem. A terceira vê a entrada em cena de grupos armados que iniciam ações de menor escala fazendo do terrorismo um método. A penúltima estabelece bases de apoio, com a formação de um exército regular revolucionário. A última etapa é a conquista do poder.




      Escola Superior de Guerra de Paris




      A partir da década de 1960, na luta contra o que identificaram como o início da “guerra revolucionária”, os militares latino-americanos se viam como defensores da civilização ocidental, que tinha como missão barrar o avanço do comunismo. Nas guerras contrarrevolucionárias, travadas em plena Guerra Fria, eles usaram métodos da escola francesa, da qual Paul Aussaresses foi um professor aplicado e um executor convicto.




      O Golpe de 1964 levou ao poder veteranos da Força Expedicionária Brasileira (FEB) que haviam sido formados pela Missão Militar Francesa, entre eles Humberto de Alencar Castelo Branco e Aurélio de Lira Tavares. Entre 1947 e 1974, 52 oficiais brasileiros foram diplomados pela Escola Superior de Guerra (ESG) de Paris ou por outro estabelecimento de ensino superior, dois terços desses entre 1958 e 1974. A Escola Superior de Guerra de Paris tornou-se um centro de difusão da doutrina francesa e chegou a ter alunos de 35 nacionalidades.




      “A França dispõe de excelente imagem na fabricação e difusão do saber militar”, escreveu o sociólogo Gabriel Périès, citado por Marie-Monique Robin. Segundo ele, na ESG francesa, preparavam-se militares do mundo inteiro para assumir um papel determinante na gestão e no controle do poder político.




      É interessante notar que, nos períodos de 1961-1963 e 1964-1966, houve interrupção da formação de oficiais brasileiros na França, conforme assinala o historiador Rodrigo Nabuco de Araújo.5 A primeira data coincide com a permanência de Aussaresses e seus colegas no Fort Bragg e no Fort Benning, para onde se dirigiram, provavelmente, os militares brasileiros que antes se formavam em Paris.




      O anticomunismo do Exército francês só era comparável ao do Exército americano. Unidos, os oficiais dos dois países passaram a formar toda uma geração de futuros ditadores e torturadores da América Latina.




      Apesar da união nos objetivos geoestratégicos, França e Estados Unidos lutavam silenciosamente pela hegemonia junto aos latino-americanos. Os relatórios sigilosos dos adidos militares franceses ao Ministério da Defesa mostram uma permanente preocupação de suplantar no Brasil a presença e a influência americanas. Constata-se isso claramente nos relatórios secretos de Aussaresses, do período em que serviu como adido militar no Brasil.




      Mal menor ou arma legítima?




      A tortura não foi, evidentemente, inventada pelos militares franceses na Argélia, nem mesmo na Indochina. Já fora usada em larga escala pela Geheime Staatspolizei [Polícia Secreta do Estado – Gestapo], pelo regime stalinista, pelo Império Romano e pela própria Igreja durante a Inquisição. Mas na Argélia pela primeira vez foi “aceita como um método de guerra, recomendada pelos chefes militares e aprovada pelos responsáveis políticos”.6




      Os torturadores não apresentam a tortura como um instrumento para dominar e subjugar a população, na luta contra o inimigo invisível. Preferem apresentá-la como uma arma eventual para salvar inocentes. Assim, os militares franceses que torturaram na Argélia e os das ditaduras sul-americanas se dividiam entre os que pensavam que a tortura era um mal menor, como o general Geisel, e os que pensavam que era um bem, uma arma legítima, como Aussaresses.




      Desde 1958, os franceses tomaram conhecimento da tortura de presos políticos na Argélia, através da publicação de um livro escrito na prisão. No seu livro, La question,7 “a questão” – quaestio, em latim –, nome pelo qual a bula do papa Inocêncio IV designava a tortura,8 Henri Alleg denunciou as sevícias a que ele e seus companheiros comunistas foram submetidos durante a guerra da Argélia. Ele foi interrogado sob ação do Penthotal, o soro da verdade, utilizado pelos militares para tentar quebrar a resistência dos prisioneiros.




      Henri Alleg (pseudônimo de Harry Salem),9 francês nascido em Londres em 1921, era diretor do jornal Alger Républicain, órgão do Parti Communiste Algérien [Partido Comunista Argelino – PCA]. Em 1940, tornou-se membro do PCA e passou a dirigir a publicação do partido. Em 1955, quando o jornal foi proibido de circular, Alleg entrou na clandestinidade. Foi detido em 12 de junho de 1957 pelos paraquedistas da 10ª D.P., na casa do professor Maurice Audin, preso na véspera e torturado até a morte. Os militares nunca admitiram que a morte de Audin ocorreu sob tortura, embora seu corpo nunca tenha sido encontrado. Alleg escreveu La question na prisão civil de Argel, entregando as páginas do original durante as visitas de seus advogados.




      Na França, o livro foi apreendido por ordem judicial. As autoridades julgaram que denunciar as torturas militares era “participar de uma campanha de desmoralização do Exército tendo por objetivo causar dano à Defesa nacional”. Mesmo assim, foi feita uma investigação oficial (devidamente boicotada pelos militares) que não obteve nenhum resultado.




      Reeditado na Suíça, o livro de Alleg passou a ser lido e comentado por intelectuais e historiadores, como Jean-Paul Sartre e Pierre Vidal-Naquet. Em plena guerra, a certeza de que o Exército torturava na Argélia foi um eletrochoque no país dos direitos humanos.




      O desaparecimento de pessoas na Argélia começou a ser denunciado em 1959. Naquele ano, três advogados franceses que defendiam membros do FLN escreveram um documento relatando o desaparecimento de 175 muçulmanos, em 1957. As autoridades respondiam às famílias com as mesmas explicações: o desaparecido era “desconhecido dos órgãos de segurança”, ou tinha “sido preso e depois libertado”, ou “tinha retomado a clandestinidade”, ou, ainda, “tinha sido morto durante uma tentativa de evasão”.




      Explicações absolutamente idênticas às que os militares brasileiros usavam, alguns anos depois, para justificar os desaparecimentos e as mortes sob tortura.




      O guerrilheiro Bacuri, codinome de Eduardo Collen Leite, da Ação Libertadora Nacional (ALN – organização de luta armada fundada por Carlos Marighella), sofreu tortura sistemática e cruel que o levou à morte aos 25 anos. O corpo dele – entregue à família 109 dias depois de ser preso e 42 dias após seu sequestro do Departamento Estadual de Ordem Política e Social de São Paulo (Deops), onde se encontrava encarcerado – apresentava, além de hematomas, escoriações, cortes profundos e queimaduras. Tinha os dentes arrancados, as orelhas decepadas e os olhos vazados, segundo o testemunho de Denise Crispim, sua mulher.




      Os órgãos de segurança deram a informação da morte aos jornais num comunicado publicado no dia seguinte em manchete: “Terrorista Bacuri morre em tiroteio com a polícia.”




      A historiadora Beatriz Kushnir lembra que os militantes da esquerda presos pela ditadura morriam antes nas páginas do jornal. Em 17 de abril de 1971, a Folha da Tarde anunciou em primeira mão o fim do matador do industrial dinamarquês Henning Albert Boilesen, 55 anos, naturalizado brasileiro e alto executivo do Grupo Ultra. “Morto o assassino do industrial Boilesen”, dizia a manchete, horas antes de o metalúrgico Joaquim Alencar de Seixas, codinome Roque, aparecer morto nas celas do Destacamento de Operações Internas – Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-Codi) do II Exército. Como a maioria da grande imprensa, diz Kushnir, o jornal de Otávio Frias de Oliveira engolia a versão policial de que Roque morrera vítima de uma troca de tiros na rua.




      Entre centenas de exemplos dos métodos de controle da informação e subterfúgios para dissimular desaparecimentos, há o caso dos jovens Fernando Augusto de Santa Cruz Oliveira, 26 anos, e Eduardo Collier Filho, 21 anos, militantes da Ação Popular Marxista-Leninista (APML) desaparecidos no Rio de Janeiro. No dia 23 de fevereiro de 1974, tinham um encontro e nunca mais foram vistos. As famílias de Fernando e de Eduardo moveram céu e terra para encontrar os rapazes e nunca tiveram nenhuma pista que levasse aos corpos. Até o dia em que o relatório da Comissão Nacional da Verdade foi divulgado, 10 de dezembro de 2014, a mãe de Santa Cruz, dona Zita, aos 101 anos, ainda tinha esperança de encontrar o corpo do filho.




      No governo Geisel, ela recebera a explicação-padrão do regime dos generais através do ministro da Justiça, Armando Falcão: “Fernando Augusto de Santa Cruz Oliveira, filho de Lincoln de Santa Cruz Oliveira e Elzita Santa Cruz Oliveira, militante da organização subversivo-terrorista Ação Popular Marxista-Leninista (APML). É procurado pelos órgãos de segurança e encontra-se na clandestinidade.”




      Na carta em que responde ao ministro, dona Zita escreve:




      A afirmação (...) é paradoxal, e para contestá-la informo a V. Exa. que Fernando Augusto era funcionário do Departamento de Águas e Energia de São Paulo, residente à rua Diana, 698, bairro Perdizes, São Paulo. Tendo, portanto, residência e emprego fixos. Senhor ministro, que clandestinidade seria esta que transformaria um filho respeitoso, carinhoso e digno em um ser cruel e desumano, que desprezaria a dor de sua velha mãe, a aflição de sua jovem esposa e o carinho de seu filho único e muito amado? É fácil concluir que qualquer pessoa, mesmo perseguida, em qualquer lugar onde estivesse, teria como enviar uma palavra de calma e tranquilidade aos seus familiares. Não posso aceitar pura e simplesmente o argumento de V. Exa.10




      Pedidos de “documentação francesa”




      Fundada em 1948, a Escola Superior de Guerra brasileira foi marcada pela política dominante no período da Guerra Fria, que preparava as nações ocidentais para a guerra contra o comunismo.




      Oito meses antes do golpe, o relatório secreto de 8 de agosto de 1963 – que tem por subtítulo “Evolução do estado de espírito das Forças Armadas” –, do adido militar francês em Brasília coronel Pierre Ballart ao Ministério da Defesa em Paris informa sobre o recente interesse dos militares por documentação francesa, por temerem a ameaça de subversão interna:




      Organizado à moda antiga, subequipado, preparado dentro de um conceito ultrapassado de proteção das fronteiras que já vê como desnecessário, mas que não é ainda capaz de modificar por causa de uma política territorial, consciente do fato de que não terá nunca a possibilidade de participar ativamente de um problemático conflito nuclear, o Exército, principalmente, tinha perdido o sentido de sua existência e só encontrava objetivos claros nos territórios de colonização.




      Mas uma evolução recente e muito importante vem acontecendo. Os oficiais que não acreditavam mais na ameaça externa tomam, subitamente, consciência da ameaça de subversão interna [sublinhado em vermelho no original].




      Se até agora o marxismo, a subversão e a luta antissubversiva, a defesa interna do território não tinham sido objeto de estudos senão de alguns especialistas e no contexto restrito de certas seções dos Estados-Maiores e Escolas de Ensino Militares de nível superior, há alguns meses pode-se notar um interesse crescente no conjunto do corpo de oficiais pelos seguintes problemas:




      • inúmeros pedidos de documentação francesa sobre essas questões; multiplicação de conferências; difusão de documentos alertando as Forças Armadas para a subversão comunista.




      Essa nova orientação dos oficiais, num momento em que a maioria parlamentar tende a se voltar para a direita e quando um líder de oposição como Lacerda tem uma progressão espetacular na opinião pública, poderia pesar no comportamento do presidente e do governo.




      As ideias francesas que teorizavam a “guerra revolucionária” teriam chegado ao Brasil pouco antes do golpe, em 1959, numa conferência pronunciada na ESG pelo coronel Augusto Fragoso. A partir de então, a doutrina francesa foi adotada pelo Estado-Maior das Forças Armadas, tornando-se o fermento do golpe de 1964. E, como provam os relatórios secretos e o testemunho de Aussaresses, as ideias básicas dessa doutrina continuaram influentes depois da ruptura do processo constitucional.




      Segundo o historiador João Roberto Martins Filho, as fontes de Fragoso foram, entre outros, o documento Contribution à une étude sur la guerre révolutionnaire [Contribuição a um estudo sobre a guerra revolucionária], publicado pela ESG de Paris (1955-1956), os livros do coronel Gabriel Bonnet, Les guerres insurrectionnelles et révolutionnaires [As guerras insurrecionais e revolucionárias] (1958); de Claude Delmas, La guerre révolutionnaire [A guerra revolucionária] (1959) e artigos de J. Hogard e Charles Lacheroy.




      Os militares brasileiros, como os argentinos, estavam convencidos de que enquanto os Estados Unidos e seus aliados se dedicavam à perspectiva da guerra nuclear, o comunismo forçava as defesas do Ocidente a partir do Sul. Se não fosse contido, destruiria o que chamavam de civilização ocidental. Cuba aparece, a partir de 1959, como o posto avançado das ideias revolucionárias que, na visão dos militares, ameaçavam a América do Sul.




      “A doutrina militar francesa oferecia aos militares de nossos países uma definição flexível e funcional do inimigo a enfrentar, ao mesmo tempo em que, no plano geopolítico, valorizava o Terceiro Mundo como cenário do confronto mundial da Guerra Fria”, escreve Martins Filho.11




      A doutrina da “guerra revolucionária”, criada a partir de 1954, fim da Guerra da Indochina, se consolida em torno de 1957, simultaneamente na França, na Argentina, no Brasil e, sem dúvida, em outros países. Segundo o historiador Rodrigo Nabuco de Araújo:




      Essa coincidência de datas revela a importância das guerras coloniais como ponto de partida de uma reflexão sobre o papel das forças armadas na segunda metade do século XX. A força dessa doutrina é sua adaptabilidade a diferentes situações políticas, podendo passar de uma guerra a outra.12




      A Batalha de Argel




      Durante a Batalha de Argel, foram efetuadas 24 mil prisões e cerca de 3 mil pessoas desapareceram depois de terem sido torturadas, segundo cálculos do próprio general Aussaresses. Como nesse tipo de “guerra contrarrevolucionária” o combate não ocorre em campos de batalha, e o inimigo está disseminado na população civil, o controle dos cidadãos é um elemento fundamental para os militares.




      Na Argélia, esse controle foi organizado pelo coronel Roger Trinquier e permitia saber quantas pessoas moravam em cada casa e qual era o endereço de cada um dos cidadãos. O historiador Jean-Charles Jauffret comparou esse meticuloso trabalho à organização da população urbana instituída pelo III Reich e pelo regime de Stalin.




      “É verdade que torturamos demais.” Essa não foi uma confissão de um oficial SS, mas de um oficial francês da Guerra da Argélia, no verão de 2003. Yves de La Bourdonnaye, entrevistado por Marie-Monique Robin em Paris, confirma a tortura, dizendo-se, paradoxalmente, de acordo com Le livre blanc de l’armée française en Algérie [Livro branco do Exército francês na Argélia]. O livro foi publicado em dezembro de 2001, e nele 521 generais que serviram na Argélia respondem ao que denominam de “campanha orquestrada pelos jornais Le Monde e L’Humanité, com a cumplicidade do general Paul Aussaresses”.




      Neste livro, o general Aussaresses é apresentado por seus ex-colegas de armas como um “mitômano sedento de notoriedade, tomado de exibicionismo senil, conhecido por seu gosto por bebidas alcoólicas”.




      Obra curiosa, não ousa negar o uso da tortura, mas garante que “o que caracterizou a ação do Exército foi, primeiramente, sua luta contra todas as formas de tortura, de assassinato, ideologicamente desejados e metodicamente organizados e perpetrados pelo adversário, o Front de Libération Nationale, que tomava a população civil como refém”.




      Com Le livre blanc de l’armée française en Algérie, os militares tentavam desqualificar a ovelha negra, Aussaresses, que rompera o pacto de silêncio, jogando em praça pública uma história que deveria ficar enterrada, como os cadáveres dos desaparecidos. O general Hélie de Saint-Marc, veterano das guerras da Indochina e da Argélia, historiador e escritor, chegou a dizer que Aussaresses revelara “segredos de família”.




      Sabe-se que a tortura quase nunca é assim nomeada pelos seus agentes. A maioria nega peremptoriamente sua prática. Oficiada em locais secretos, raramente é assumida. Apesar de agir em nome do Estado, do qual é funcionário, o torturador procura dissimular e negar as sevícias, praticadas sempre no mais estrito sigilo.
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